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PARTE I – CONSIDERANDOS 

 

I.1 Apresentação sumária da iniciativa 

A iniciativa em apreço, apresentada pelo Grupo Parlamentar do PAN, deu entrada na 

Assembleia da República a 10 de fevereiro de 2026, ao abrigo e nos termos do poder 

de iniciativa da lei, consagrados no n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da República 

Portuguesa e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da República. 

O projeto de lei em apreço visa alterar o artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 

de agosto1, no sentido de fixar o subsídio de funeral num montante correspondente a 

três vezes o valor do Indexante dos Apoios Sociais (IAS), nos casos em que a pessoa 

que faleceu tenha idade inferior a 18 anos ou seja um maior acompanhado.  

Na exposição de motivos, a proponente explica que, no quadro legislativo atual, existe 

uma diferenciação entre o montante do subsídio de funeral atribuído por morte de 

«pessoas com carreiras contributivas» e o montante atribuído por morte de menores de 

18 anos ou de pessoas maiores acompanhadas, correspondendo este a 50% do valor 

do IAS, enquanto aquele poderá ir até ao limite de três vezes o valor do IAS.  

Com o entendimento de que esta distinção é «uma violação do princípio da 

solidariedade que deve presidir ao sistema de proteção social», a proponente defende 

que a inexistência de uma carreira contributiva própria não pode justificar um tratamento 

diferenciado, apresentando a alteração acima explanada como forma de correção do 

que considera uma injustiça. 

A nota técnica elaborada pelos serviços da Assembleia da República, disponível em 

anexo e para a qual se remete, apresenta o respetivo enquadramento jurídico e 

parlamentar do projeto em apreciação e analisa a conformidade com os requisitos 

constitucionais e regimentais. 

A nota técnica também aborda o enquadramento parlamentar e lista as iniciativas sobre 

matéria idêntica ou conexa, que, na altura de elaboração, se encontravam pendentes. 

 
1 Diploma que «Institui o abono de família para crianças e jovens e define a protecção na 
eventualidade de encargos familiares no âmbito do subsistema de protecção familiar». 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2003-34567175-57154685
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2003-34567175-57154685
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2003-34567175-57154685
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Nova consulta à base de dados da Atividade Parlamentar permite identificar outras 

iniciativas: 

• Projeto de Lei 436/XVII/1 [JPP] - Altera o artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 322/90, 

de 18 de outubro, alargando o reembolso de despesas de funeral aos casos de 

falecimento de menores e de pessoas com deficiência/incapacidade; 

• Projeto de Lei 438/XVII/1 [L] - Aumenta o valor do subsídio de funeral a atribuir 

pela Segurança Social em caso de morte de uma criança; 

• Projeto de Lei 455/XVII/1 [CH] - Estabelece o regime de reembolso das despesas 

de funeral para menores, dependentes e pessoas com incapacidade 

permanente e absoluta para o trabalho; 

• Projeto de Lei 456/XVII/1 [PS] - Reforça o valor do subsídio de funeral, em 

particular no caso de morte de menor ou de titular do estatuto de maior 

acompanhado, procedendo à décima oitava alteração do Decreto-Lei n.º 

176/2003, de 2 de agosto;  

• Projeto de Lei 464/XVII/1 [PCP] - Aumenta o montante do subsídio de funeral em 

caso de morte de menor de 18 anos ou de pessoas com deficiência, alterando o 

Decreto-lei n.º 176/2003, de 2 de agosto. 

 

I.2 pareceres e contributos 

Nos termos do artigo 134.º do Regimento da Assembleia da República, foi promovida a 

consulta pública do presente projeto de lei, não tendo, à data de elaboração deste 

relatório, sido apresentados quaisquer contributos. 

 

PARTE II – OPINIÃO DA DEPUTADA RELATORA 

A signatária do presente relatório exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opinião 

política sobre a iniciativa em apreço, a qual é, de resto, de elaboração facultativa nos 

termos do n.º 4 do artigo 139.º do Regimento, reservando o seu grupo parlamentar a 

respetiva posição para o debate em plenário. 

 

PARTE III – CONCLUSÕES 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356173
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356180
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356225
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356230
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356243
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=662


  

Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão 

 
 

5 
 

Tendo em consideração o anteriormente exposto, a Comissão de Trabalho, 

Segurança Social e Inclusão conclui que: 

1. A presente iniciativa legislativa cumpre genericamente os requisitos formais, 

constitucionais e regimentais em vigor; 

2. Nos termos regimentais aplicáveis, o presente parecer deverá ser remetido a Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia da República. 

 

Palácio de São Bento, 12 de março de 2026, 

 

 

 

 

PARTE IV – ANEXOS 

Nota Técnica da iniciativa em apreço. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=zQy5TD95%252fI01aqx4XsWHk%252bNiHtS3d9%252fzRd4YwsY2U4OoAlaYXz06wtm%252bGhzGOGfo%252bi0dYB%252bOdnwYb4GOUhtueR0ASSwM%252bKh%252bOPlKfilzs0TN0wDiZCc4%252bmAU%252bQ4mmvdcgD9Wx7rKmvd5qql%252fdzw%252f9XTTU4sHuPR7plL8a7LDaQ%252b%252f%252bLm2xuUbvJFZEnwlL25bWMos9pBk0iHxeV30pz%252fIbW6iclIG4xu2AcsTE%252f31K2rT4myjUCkXaePOeEGsQkJ2GqGmOqK0j24mqvLPc4ua9RcR9E3LfqbugCDZnwBtX6XDspI%252fP8aCj0qs%252fVaKcXwsibBJtr2iEXPCMA2YVeI4cNSLJxxKuAcli7Unsu1mePONHo%252b6%252f7n20ynz4VVgvDCEgpq85F0GwJ2mDiExldIGzw%253d%253d&fich=0654c69e-0a6b-4e8f-9616-bc13f5dc5488.pdf&Inline=true

